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 Ano-calendário: 2000
 RECURSO VOLUNTÁRIO. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA. NÃO CONHECIMENTO. 
 A matéria não contestada na impugnação é insuscetível de conhecimento em grau recursal.
 IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. RENDIMENTOS PERCEBIDOS ACUMULADAMENTE. REGIME DE COMPETÊNCIA.
 O Imposto de Renda incidente sobre os rendimentos recebidos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos. Precedentes do STF e do STJ na sistemática dos artigos 543-B e 543-C do CPC vigente à época.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso voluntário; por unanimidade de votos, em conhecer de ofício da inconstitucionalidade da tributação dos rendimentos de forma acumulada; e, pelo voto de qualidade, em determinar o recálculo do imposto de conformidade com as tabelas vigentes à época da ocorrência dos fatos geradores, vencidos os conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Renata Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Mauricio Nogueira Righetti.
 (assinado digitalmente)
 Mário Pereira de Pinho Filho - Presidente
 (assinado digitalmente)
 João Victor Ribeiro Aldinucci - Relator
 (assinado digitalmente)
 Mauricio Nogueira Righetti - Redator Designado
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Denny Medeiros da Silveira, João Victor Ribeiro Aldinucci, Mauricio Nogueira Righetti, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Luis Henrique Dias Lima, Renata Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior.
  Contra a contribuinte foi lavrado Auto de Infração, ano-calendário 2000, para a exigência de IRPF decorrente de:
(a) omissão de rendimentos recebidos da Caixa Econômica Federal, decorrentes de salários e indenização trabalhista, nos valores de R$ 51.853,45 e R$ 78.796,49, respectivamente. 
Inconformada com o lançamento, a contribuinte apresentou impugnação, na qual basicamente alegou o seguinte:
(a) a CEF teria se equivocado ao declarar os valores;
(b) conforme se observa nos contracheques e no alvará judicial, assim como na declaração retificadora, os rendimentos seriam, respectivamente, de R$ 54.942,60 e R$ 20.023,96;
(c) pede para que seja aceita a inclusa declaração retificadora.
A DRJ julgou a impugnação improcedente, conforme decisão assim ementada:
OMISSÃO DE RENDIMENTOS.
Deve ser mantido o lançamento que se baseou em informações contidas na própria ação trabalhista do contribuinte.
SOLICITAÇÃO DE RETIFICAÇÃO DA DECLARAÇÃO.
Após a ciência do auto de infração o contribuinte não pode retificar a declaração de ajuste anual com o objetivo de incluir valores de rendimentos omitidos e nem tampouco novos valores de dedução, em respeito ao que dispõe o art. 832, do RIR/99 e nos termos do art. 145, do CTN.
A contribuinte foi intimada da decisão em 24/05/2011 (fl. 90) e interpôs recurso voluntário em 20/06/2011 (fl. 95), no qual pediu a restituição do valor de R$ 5.055,59.
A contribuinte fundamentou seu pedido na decisão proferida na ação judicial na qual se determinou a expedição do alvará. 
Sem contrarrazões. 
É o relatório. 
 Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci - Relator
Conhecimento
O recurso voluntário é tempestivo, uma vez que foi interposto dentro do prazo legal de trinta dias, mas não deve ser conhecido. 
É nítida a alteração do pedido recursal, quando comparado com o pedido da impugnação. 
Em sede de defesa administrativa, a contribuinte pediu para que fosse aceita a declaração retificadora de fls. 60/64, na qual se apurou um imposto a restituir no valor de R$ 1.401,82. 
Já em sede de recurso, a contribuinte pede a restituição do valor total de R$ R$ 5.055,59, conforme cálculos acostados na própria peça recursal. 
A contribuinte ainda se arvora em decisão judicial e em teses não mencionadas em sua defesa administrativa.
Entre as novas teses, destaca-se a afirmação de que os juros moratórios não seriam tributáveis, bem como aquela descrita logo abaixo:
Em sua impugnação, a contribuinte afirmara que os valores decorrentes de salários recebidos da CEF seria de R$ 54.942,60, uma vez que ela se arvorara na declaração retificadora de fls. 60/64, na qual fora declarado o citado montante;
Já no recurso, a contribuinte assevera que tais valores seriam de R$ 36.215,24, montante este muito inferior àquele solicitado na defesa. 
É evidente, pois, a existência de inovações recursais, as quais não são passíveis de conhecimento pelo CARF.
A impugnação da exigência, a qual deve ser formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, instaura a fase litigiosa do procedimento, considerando-se não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo sujeito passivo. 
Somente a impugnação regular é capaz de atrair o poder-dever do Estado de fazer a prestação jurisdicional, dirimindo a controvérsia iniciada com o lançamento fiscal mas efetivamente instaurada com a sua (da impugnação) apresentação. 
Veja-se, nesse sentido, os seguintes dispositivos constantes do Decreto nº 70.235/1972:
Art. 14. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento.
.........................................................................................................
Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência.
.........................................................................................................
Art. 16. A impugnação mencionará:
[...]
.........................................................................................................
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
.........................................................................................................
Justamente em função da falta de impugnação, a DRJ não julgou as matérias ora suscitadas, de forma que o seu conhecimento aviltaria o princípio constitucional do duplo grau de jurisdição. 
Analisando-se o acórdão recorrido, verifica-se que a Delegacia de Julgamento centrou sua análise nas teses de defesa, as quais eram basicamente atinentes aos erros de cálculo alegadamente cometidos pela autoridade autuante, conforme declaração retificadora apresentada após o lançamento. 
Cabe acrescentar, nesse contexto, que o recurso voluntário interposto, em verdade, sequer ataca a decisão recorrida, tampouco contém, no seu bojo, um pedido efetivo de nova decisão. 
Há, sim, um descompasso entre a decisão recorrida e o recurso, não guardando este qualquer relação de dialeticidade com aquela.
Nessa toada, vale transcrever o seguinte entendimento do STJ:
Da mesma forma que se faz necessária a impugnação específica na contestação, deve o apelante impugnar ponto por ponto da sentença, sob pena de não se transferir ao juízo �ad quem� o conhecimento da matéria em discussão (�tantum devolutum quantum appellatum�)
(STJ-4ª Turma, REsp nº 50.036-PE, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, julgado em 8/5/96) 
Da omissão de rendimentos recebidos de forma acumulada
Uma das acusações formuladas em face da contribuinte é a de que ela teria omitido rendimentos decorrentes de ação trabalhista. 
Tais rendimentos foram pagos acumuladamente e tributados dessa mesma forma, o que levou este Conselho a editar a Resolução de fls. 114/118, com o seguinte conteúdo:
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, sobrestar o julgamento do recurso, nos termos do art. 62-A, §§ 1º e 2º do Regimento do CARF. Ausente, momentaneamente, o Conselheiro Carlos César Quadros Pierre.
Essa Resolução decorreu do voto do Relator, segundo o qual:
Compulsando os autos, verifica-se que a Fiscalização, ao proceder ao lançamento tributário, aplicou a Tabela Progressiva Anual sobre o total dos rendimentos recebidos acumuladamente.
Ocorre que a constitucionalidade da regra estabelecida no art. 12 da Lei nº 7.713, de 1988, foi levada à apreciação, em caráter difuso, por parte do Supremo Tribunal Federal, o qual reconheceu a repercussão geral do tema e determinou o sobrestamento, na origem, dos recursos extraordinários sobre a matéria, bem como dos respectivos agravos de instrumento, nos termos do art. 543B, § 1º, do CPC, em decisão assim ementada, in verbis:
[...]
Esses os motivos pelos quais entendo por bem sobrestar a apreciação do presente recurso voluntário, até que ocorra decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, a ser proferida nos autos do RE nº 614.406, nos termos do disposto nos artigos 62A, §§1º e 2º, do RICARF.
Pois bem. 
O § 2º do art. 62 do RICARF estabelece que as decisões de mérito proferidas pelo STF e pelo STJ na sistemática dos arts. 543-B e 543-C do CPC revogado, ou dos arts. 1.036 a 1.041 do CPC vigente, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. Até pelo uso do verbo (deverão), vê-se que se trata de norma cogente, de aplicação obrigatória. 
É sabido, ademais, que a tradição jurídica brasileira adotou a tese da nulidade absoluta do ato inconstitucional. Isto é, prevalece o entendimento segundo o qual são absolutamente nulos os atos normativos contrários à lei fundamental, pois tais atos são repudiados pela necessidade de se preservar o princípio da supremacia da Constituição e, consequentemente, a unidade da ordem jurídica nacional. Tomando-se de empréstimo a assertiva do Min. Celso de Mello (STF, ADI 652), "esse postulado fundamental de nosso ordenamento normativo impõe que preceitos revestidos de menor grau de positividade jurídica guardem, necessariamente, relação de conformidade vertical com as regras inscritas na Carta Política, sob pena de sua ineficácia e de sua completa inaplicabilidade". Daí porque, nas palavras do citado Ministro:
� Atos inconstitucionais são, por isso mesmo, nulos e destituídos, em conseqüência, de qualquer carga de eficácia jurídica. 
� A declaração de inconstitucionalidade de uma lei alcança, inclusive, os atos pretéritos com base nela praticados, eis que o reconhecimento desse supremo vício jurídico, que inquina de total nulidade os atos emanados do Poder Público, desampara as situações constituídas sob sua égide e inibe � ante a sua inaptidão para produzir efeitos jurídicos válidos � a possibilidade de invocação de qualquer direito. 
� A declaração de inconstitucionalidade em tese encerra um juízo de exclusão, que, fundado numa competência de rejeição deferida ao Supremo Tribunal Federal, consiste em remover do ordenamento positivo a manifestação estatal inválida e desconforme ao modelo plasmado na Carta Política, com todas as conseqüências daí decorrentes, inclusive a plena restauração de eficácia da lei e das normas afetadas pelo ato declarado inconstitucional. Esse poder excepcional � que extrai a sua autoridade da própria Carta Política � converte o Supremo Tribunal Federal em verdadeiro legislador negativo. 
(destacou-se)
Nessa toada, considerando-se a nulidade absoluta do ato inconstitucional, e considerando-se que a declaração de inconstitucionalidade alcança atos pretéritos praticados com base na lei destituída de carga de eficácia jurídica, deve-se conhecer de ofício da matéria que se passa a analisar e julgar logo abaixo.
No caso concreto, vê-se que os rendimentos cuja omissão foi apurada pela fiscalização são atinentes a uma reclamatória trabalhista. Os valores a ela atinentes foram pagos de forma acumulada. 
Essa matéria, reiteradamente debatida no Judiciário e neste Conselho, foi solucionada definitivamente pelo STF por ocasião do julgamento do RE 614.406, com repercussão geral e trânsito em julgado, Rel. Min. Rosa Weber, tema 368, redigido nos seguintes termos: 
Tema 368 - Incidência do imposto de renda de pessoa física sobre rendimentos percebidos acumuladamente. 
Como se vê, o citado tema trata exatamente da incidência do IRPF sobre os rendimentos recebidos acumuladamente, hipótese esta idêntica a dos autos, na qual os rendimentos acumuladamente percebidos pelo recorrente foram objeto de lançamento de ofício que se baseou na premissa de que eles deveriam ser tributados no mês do seu recebimento (regime de caixa), e não de acordo com a época em que eles deveriam ter sido efetivamente pagos (regime de competência). 
Naquele recurso extraordinário, com trânsito em julgado em 09/12/2014, a Suprema Corte manteve o acórdão do TRF4, que decidiu pela inconstitucionalidade, sem redução de texto, da regra do art. 12 da Lei nº 7.713/88, no tocante aos rendimentos recebidos acumuladamente decorrentes de remuneração, vantagem pecuniária, proventos e benefícios previdenciários, mormente para afastar o regime de caixa e determinar a incidência mensal para o cálculo do imposto de renda correspondente à tabela progressiva vigente no período mensal em que apurado o rendimento percebido a menor (regime de competência). 
Foi seguida a divergência aberta pelo Min. Marco Aurélio, para quem os contribuintes, em casos idênticos aos dos autos, são penalizados duplamente, pois, não recebendo as parcelas nas épocas devidas, são compelidos a ingressar em Juízo e ainda sofrem a junção dos valores para efeito de incidência do imposto, o que viola o princípio da isonomia. Mais ainda, e considerando que o imposto de renda tem como fato gerador a disponibilidade econômica ou jurídica, não se poderia, na visão do citado Min., desconsiderar o fenômeno das épocas próprias, reveladas pela disponibilidade jurídica. 
A título de ilustração, segue a ementa do julgado:
IMPOSTO DE RENDA � PERCEPÇÃO CUMULATIVA DE VALORES � ALÍQUOTA. A percepção cumulativa de valores há de de ser considerada, para efeito de fixação de alíquotas, presentes, individualmente, os exercícios envolvidos.(RE 614406, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Relator(a) p/ Acórdão: Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 23/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-233 DIVULG 26-11-2014 PUBLIC 27-11-2014) 
A análise do tema, da ementa e do acórdão do recurso extraordinário demonstram que o caso julgado sob o regime da repercussão geral é idêntico ao dos autos. 
Mas não é só, pois a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.118.429/SP (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 14.5.2010), sob a sistemática de que trata o art. 543-C do CPC, já havia decidido que "o imposto de renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente." Segue a ementa do decisum:
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA.
1. O Imposto de Renda incidente sobre os benefícios pagos acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês pelo segurado. Não é legítima a cobrança de IR com parâmetro no montante global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ.
2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do art.543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008.
(REsp 1118429/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/03/2010, DJe 14/05/2010)
Cumpre observar que o regime jurídico instituído pela Lei nº 12.350/2010, conversão da Medida Provisória nº 497/2010, que acrescentou o art. 12-A à Lei 7.713/1988, não é aplicável ao presente lançamento, pois aplicável apenas aos rendimentos recebidos nos anos-calendário 2010 e seguintes. Veja-se:
Art. 12-A. [...].
§ 7o Os rendimentos de que trata o caput, recebidos entre 1o de janeiro de 2010 e o dia anterior ao de publicação da Lei resultante da conversão da Medida Provisória no 497, de 27 de julho de 2010, poderão ser tributados na forma deste artigo, devendo ser informados na Declaração de Ajuste Anual referente ao ano-calendário de 2010.
Em sendo assim, deve ser aplicado o art. 62, § 2o, do RICARF, aprovado pela Portaria MF n° 343/2015.
Noutro giro verbal, o imposto deveria ter sido apurado com base nas tabelas e nas alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, e não no mês do seu recebimento.
Ocorre que o lançamento em apreço, ao determinar a tributação do imposto de renda no mês do recebimento, adotou critério jurídico totalmente equivocado e dissonante da jurisprudência do STF e do STJ. Esse critério equivocado impactou a identificação da base de cálculo e das alíquotas vigentes, impactando, por conseguinte, o cálculo do tributo devido, ex vi do art. 142 do CTN. 
A adoção do regime de competência, em substituição ao regime de caixa, poderia inclusive colocar os rendimentos numa faixa de isenção do imposto, ou, ainda, numa faixa de tributação menos onerosa ao recorrente. 
Não pode passar despercebido, também, o fato de que a distribuição dos valores mês a mês certamente atingiria exercícios pretéritos ao exercício objeto do recurso, o que demonstra que seria necessário outro lançamento de ofício, e não mera retificação do lançamento anteriormente efetuado. 
Cumpre lembrar que lançamento é justamente o procedimento administrativo (ou ato administrativo) tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível, na dicção do art. 142 do CTN.
No caso, repita-se, houve incorreta identificação da base de cálculo, da alíquota e, por consequência, do montante do tributo devido. 
Nesse contexto, e como não compete a este Conselho refazer o lançamento com base em outros critérios jurídicos, mormente porque tal procedimento é da competência privativa da autoridade administrativa, deve ser cancelada a exigência.
Em caso análogo, assim se decidiu:
Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF Exercício: 2010 RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE EM DECORRÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL. Em se tratando de rendimentos recebidos acumuladamente recebidos por força de ação judicial, embora a incidência ocorra no mês do pagamento, o cálculo do imposto deverá considerar os meses a que se referem os rendimentos. Precedentes do STJ e Julgado do STJ sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil de aplicação obrigatória nos julgamentos do CARF por força do art. 62-A do Regimento Interno. RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE EM DECORRÊNCIA DE DECISÃO JUDICIAL. EQUÍVOCO NA APLICAÇÃO DA LEI QUE AFETOU SUBSTANCIALMENTE O LANÇAMENTO. INCOMPETÊNCIA DO JULGADOR PARA REFAZER O LANÇAMENTO. CANCELAMENTO DA EXIGÊNCIA. Ao adotar outra interpretação do dispositivo legal, o lançamento empregou critério jurídico equivocado, o que o afetou substancialmente, pois prejudicou a quantificação da base de cálculo, a identificação das alíquotas aplicáveis e o valor do tributo devido, caracterizando-se um vício material a invalidá-lo. Não compete ao órgão de julgamento refazer o lançamento com outros critérios jurídicos, mas tão somente afastar a exigência indevida. Recurso Voluntário Provido. (Número do Processo 13002.720640/2011-22, RECURSO VOLUNTÁRIO, Sessão de 11 de março de 2015, Relator(a) Marcelo Vasconcelos de Almeida, Acórdão nº 2802-003.359)
Conclusão
Diante do exposto, vota-se no sentido de:
(a) NÃO CONHECER do recurso voluntário;
(b) CONHECER de ofício da inconstitucionalidade da tributação dos rendimentos de forma acumulada, para cancelar o lançamento no ponto atinente à omissão de rendimentos decorrentes de ação trabalhista, no valor de R$ 78.796,49. 
(assinado digitalmente)
João Victor Ribeiro Aldinucci
 Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti - Redator Designado.
A divergência quanto ao julgado, naquilo que foi submetido ao colegiado, reside na possibilidade, ou não, em se efetuar o recálculo do valor lançado em função do julgamento efetuado pelo STF, no âmbito do RE 614.406/RS, com trânsito em julgado em 11.12.2014, quando teve sua repercussão geral previamente reconhecida.
Em outras palavras: se em função do julgado, cancela-se a exigência ou a recalcula, ajustando-a ao decidido.
Em que pese os sempre muito bem consistentes e fundamentados votos do Relator, peço-lhe venia para, neste caso, dele discordar. 

A matéria não é nova neste CARF, já tendo sua CSRF se pronunciado em inúmeros casos, tais como nos acórdãos 9202-006.842 e 9202-006.000.
Meu entendimento, alinhando-me ao então posicionamento daquela câmara alta e no sentido da possibilidade do recálculo.
Para tanto, trago à colação o voto proferido pelo Conselheiro Heitor de Souza Lima Júnior, nos autos do julgamento do acórdão 9202-006.000, de 27.09.2017, que passo a adotar como minhas razões de decidir:
"Sem dúvida, reconhecese aqui, em linha com o recorrido, que a matéria sob litígio foi objeto de análise recente pelo STF, no âmbito do RE 614.406/RS, objeto de trânsito em julgado em 11/12/2014, feito que teve sua repercussão geral previamente reconhecida (em 20 de outubro de 2010), obedecida assim a sistemática prevista no art. 543B do Código de Processo Civil vigente. Obrigatória, assim, a observância, por parte dos Conselheiros deste CARF dos ditames do Acórdão prolatado por aquela Suprema Corte em 23/10/2014, a partir de previsão regimental contida no art. 62, §2o. do Anexo II do Regimento Interno deste Conselho, aprovado pela Portaria MF no. 343, de 09 de junho de 2015. 
Reportando-me a este último julgado vinculante, noto, porém, que, ali, se acordou, por maioria de votos, em manter a decisão de piso do TRF4 acerca da inconstitucionalidade do art. 12 da Lei no. 7.713, de 1988, devendo ocorrer, na forma ali determinada, a 'incidência mensal para o cálculo do imposto de renda correspondente à tabela progressiva vigente no período mensal em que apurado o rendimento percebido a menor regime de competência (...)', afastando-se assim o regime de caixa. 
Todavia, de se ressaltar aqui também que em nenhum momento se cogita, no Acórdão, de eventual cancelamento integral de lançamentos cuja apuração do imposto devido tenha sido feita obedecendo o art. 12 da referida Lei no. 7.713, de 1988, note-se, diploma plenamente vigente na época em que efetuado o lançamento sob análise, o qual, ainda, em meu entendimento, guarda, assim, plena observância ao disposto no art. 142 do Código Tributário Nacional, não se estando destarte, diante de utilização de critério jurídico equivocado ou vício material no lançamento efetuado. 
A propósito, de se notar que os dispositivos legais que embasaram o lançamento, constantes de efl. 20, em nenhum momento foram objeto de declaração de inconstitucionalidade ou de decisão em sede de recurso repetitivo de caráter definitivo que pudesse lhes afastar a aplicação ao caso in concretu. 
Deflui daquela decisão da Suprema Corte, em meu entendimento, inclusive, o pleno reconhecimento do surgimento da obrigação tributária que aqui se discute, ainda que em montante diverso daquele apurado quando do lançamento, o qual, repita-se, obedeceu os estritos ditames da legalidade à época da ação fiscal realizada. Da leitura do inteiro teor do decisum do STF, é notório que, ainda que se tenha rejeitado o surgimento da obrigação tributária somente no momento do recebimento financeiro pela pessoa física, o que a faria mais gravosa, entende-se, ali, inequivocamente, que se mantém incólume a obrigação tributária oriunda do recebimento dos valores acumulados pelo contribuinte pessoa física, mas agora a ser calculada em momento pretérito, quando o contribuinte fez jus à percepção dos rendimentos, de forma, assim, a restarem respeitados os princípios da capacidade contributiva e isonomia. 
Assim, com a devida vênia ao posicionamento esposado por alguns membros deste Conselho, entendo que, a esta altura, ao se defender a exoneração integral do lançamento, se estaria, inclusive, a contrariar as razões de decidir que embasam o decisum vinculante, no qual, reitero, em nenhum momento, note-se, se cogita da inexistência da obrigação tributária/incidência do Imposto sobre a Renda decorrente da percepção de rendimentos tributáveis de forma acumulada. 
Se, por um lado, manter-se a tributação na forma do referido art. 12 da Lei no. 7.713, de 1988, conforme decidido de forma definitiva pelo STF, violaria a isonomia no que tange aos que receberam as verbas devidas 'em dia' e ali recolheram os tributos devidos, exonerar o lançamento por completo a esta altura significaria estabelecer tratamento antiisonômico (também em relação aos que também receberam em dia e recolheram devidamente seus impostos), mas em favor daqueles que foram autuados e nada recolheram ou recolheram valores muito inferiores aos devidos, o que deve, em meu entendimento, também se rechaçar.
Assim, diante de tais motivos, voto no sentido de dar provimento ao Recurso da Fazenda Nacional, no sentido de determinar a retificação do montante do crédito tributário com a aplicação tanto das tabelas progressivas como das alíquotas vigentes à época da aquisição dos rendimentos (meses em que foram apurados os rendimentos percebidos a menor), ou seja, de acordo com o regime de competência."

No caso dos autos, o lançamento, relativo ao exercício 2001, foi aperfeiçoado em 01.08.2005, data anterior aos julgamentos proferidos pelo STJ (REsp 1.118.429/SP (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 14.5.2010), sob a sistemática de que trata o art. 543-C do CPC) e pelo STF (RE 614.406, com trânsito em julgado em 09.12.2014).
Forte nos fundamentos acima, acompanho o relator quanto a não conhecer do recurso voluntário e, de ofício, conhecer da inconstitucionalidade da tributação dos rendimentos de forma acumulada, determinando, outrossim, o recálculo do imposto de conformidade com as tabelas vigentes à época da ocorrência dos fatos geradores.
(assinado digitalmente)
Mauricio Nogueira Righetti
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Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  não 
conhecer  do  recurso  voluntário;  por  unanimidade  de  votos,  em  conhecer  de  ofício  da 
inconstitucionalidade  da  tributação  dos  rendimentos  de  forma  acumulada;  e,  pelo  voto  de 
qualidade, em determinar o  recálculo do  imposto de conformidade com as  tabelas vigentes à 
época  da  ocorrência  dos  fatos  geradores,  vencidos  os  conselheiros  João  Victor  Ribeiro 
Aldinucci, Jamed Abdul Nasser Feitoza, Renata Toratti Cassini e Gregorio Rechmann Junior. 
Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Mauricio Nogueira Righetti. 

(assinado digitalmente) 

Mário Pereira de Pinho Filho ­ Presidente 

(assinado digitalmente) 

João Victor Ribeiro Aldinucci ­ Relator 

(assinado digitalmente) 

Mauricio Nogueira Righetti ­ Redator Designado 

 

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Mário Pereira de Pinho 
Filho,  Denny  Medeiros  da  Silveira,  João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Mauricio  Nogueira 
Righetti,  Jamed  Abdul  Nasser  Feitoza,  Luis  Henrique  Dias  Lima,  Renata  Toratti  Cassini  e 
Gregorio Rechmann Junior. 

Relatório 

Contra a contribuinte foi lavrado Auto de Infração, ano­calendário 2000, para 
a exigência de IRPF decorrente de: 

(a)  omissão  de  rendimentos  recebidos  da  Caixa  Econômica  Federal, 
decorrentes  de  salários  e  indenização  trabalhista,  nos  valores  de  R$ 
51.853,45 e R$ 78.796,49, respectivamente.  

Inconformada com o  lançamento, a contribuinte apresentou  impugnação, na 
qual basicamente alegou o seguinte: 

(a) a CEF teria se equivocado ao declarar os valores; 

(b) conforme se observa nos contracheques e no alvará judicial, assim como 
na  declaração  retificadora,  os  rendimentos  seriam,  respectivamente,  de  R$ 
54.942,60 e R$ 20.023,96; 

(c) pede para que seja aceita a inclusa declaração retificadora. 

A  DRJ  julgou  a  impugnação  improcedente,  conforme  decisão  assim 
ementada: 

OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 
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Deve  ser mantido o  lançamento que se baseou em  informações 
contidas na própria ação trabalhista do contribuinte. 

SOLICITAÇÃO DE RETIFICAÇÃO DA DECLARAÇÃO. 

Após  a  ciência  do  auto  de  infração  o  contribuinte  não  pode 
retificar a declaração de ajuste anual com o objetivo de incluir 
valores de rendimentos omitidos e nem tampouco novos valores 
de dedução, em respeito ao que dispõe o art. 832, do RIR/99 e 
nos termos do art. 145, do CTN. 

A  contribuinte  foi  intimada  da  decisão  em  24/05/2011  (fl.  90)  e  interpôs 
recurso voluntário em 20/06/2011 (fl. 95), no qual pediu a restituição do valor de R$ 5.055,59. 

A contribuinte fundamentou seu pedido na decisão proferida na ação judicial 
na qual se determinou a expedição do alvará.  

Sem contrarrazões.  

É o relatório.  

Voto Vencido 

Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci ­ Relator 

1  Conhecimento 

O  recurso  voluntário  é  tempestivo,  uma  vez  que  foi  interposto  dentro  do 
prazo legal de trinta dias, mas não deve ser conhecido.  

É nítida a alteração do pedido recursal, quando comparado com o pedido da 
impugnação.  

Em sede de defesa administrativa, a contribuinte pediu para que fosse aceita a 
declaração retificadora de fls. 60/64, na qual se apurou um imposto a restituir no valor de R$ 
1.401,82.  

Já em sede de recurso, a contribuinte pede a restituição do valor total de R$ 
R$ 5.055,59, conforme cálculos acostados na própria peça recursal.  

A  contribuinte  ainda  se  arvora  em  decisão  judicial  e  em  teses  não 
mencionadas em sua defesa administrativa. 

Entre as novas teses, destaca­se a afirmação de que os juros moratórios não 
seriam tributáveis, bem como aquela descrita logo abaixo: 

· Em  sua  impugnação,  a  contribuinte  afirmara  que  os  valores 
decorrentes de salários recebidos da CEF seria de R$ 54.942,60, uma 
vez  que  ela  se  arvorara  na  declaração  retificadora  de  fls.  60/64,  na 
qual fora declarado o citado montante; 
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· Já no  recurso, a contribuinte assevera que  tais valores  seriam de R$ 
36.215,24, montante este muito inferior àquele solicitado na defesa.  

É  evidente,  pois,  a  existência  de  inovações  recursais,  as  quais  não  são 
passíveis de conhecimento pelo CARF. 

A  impugnação  da  exigência,  a  qual  deve  ser  formalizada  por  escrito  e 
instruída com os documentos em que se fundamentar, instaura a fase litigiosa do procedimento, 
considerando­se não  impugnada a matéria que não  tenha sido expressamente contestada pelo 
sujeito passivo.  

Somente a impugnação regular é capaz de atrair o poder­dever do Estado de 
fazer a prestação jurisdicional, dirimindo a controvérsia iniciada com o lançamento fiscal mas 
efetivamente instaurada com a sua (da impugnação) apresentação.  

Veja­se,  nesse  sentido,  os  seguintes  dispositivos  constantes  do  Decreto  nº 
70.235/1972: 

Art. 14. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do 
procedimento. 

......................................................................................................... 

Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com 
os  documentos  em  que  se  fundamentar,  será  apresentada  ao 
órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em 
que for feita a intimação da exigência. 

......................................................................................................... 

Art. 16. A impugnação mencionará: 

[...] 

......................................................................................................... 

Art.  17.  Considerar­se­á  não  impugnada  a  matéria  que  não 
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. 

......................................................................................................... 

Justamente em função da falta de impugnação, a DRJ não julgou as matérias 
ora suscitadas, de forma que o seu conhecimento aviltaria o princípio constitucional do duplo 
grau de jurisdição.  

Analisando­se  o  acórdão  recorrido,  verifica­se  que  a  Delegacia  de 
Julgamento  centrou  sua análise nas  teses de defesa,  as quais  eram basicamente  atinentes  aos 
erros  de  cálculo  alegadamente  cometidos  pela  autoridade  autuante,  conforme  declaração 
retificadora apresentada após o lançamento.  

Cabe  acrescentar,  nesse  contexto,  que  o  recurso  voluntário  interposto,  em 
verdade, sequer ataca a decisão recorrida, tampouco contém, no seu bojo, um pedido efetivo de 
nova decisão.  

Há,  sim,  um  descompasso  entre  a  decisão  recorrida  e  o  recurso,  não 
guardando este qualquer relação de dialeticidade com aquela. 
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Nessa toada, vale transcrever o seguinte entendimento do STJ: 

Da mesma forma que se faz necessária a impugnação específica 
na  contestação,  deve  o  apelante  impugnar  ponto  por  ponto  da 
sentença,  sob  pena  de  não  se  transferir  ao  juízo  “ad  quem”  o 
conhecimento  da  matéria  em  discussão  (“tantum  devolutum 
quantum appellatum”) 

(STJ­4ª  Turma,  REsp  nº  50.036­PE,  rel.  Min.  Sálvio  de 
Figueiredo, julgado em 8/5/96)  

2  Da omissão de rendimentos recebidos de forma acumulada 

Uma das acusações formuladas em face da contribuinte é a de que ela  teria 
omitido rendimentos decorrentes de ação trabalhista.  

Tais  rendimentos  foram  pagos  acumuladamente  e  tributados  dessa  mesma 
forma,  o  que  levou  este  Conselho  a  editar  a  Resolução  de  fls.  114/118,  com  o  seguinte 
conteúdo: 

Acordam os membros do  colegiado, por  unanimidade de  votos, 
sobrestar o  julgamento do recurso, nos  termos do art. 62­A, §§ 
1º  e  2º  do  Regimento  do CARF.  Ausente, momentaneamente,  o 
Conselheiro Carlos César Quadros Pierre. 

Essa Resolução decorreu do voto do Relator, segundo o qual: 

Compulsando  os  autos,  verifica­se  que  a  Fiscalização,  ao 
proceder ao lançamento tributário, aplicou a Tabela Progressiva 
Anual sobre o total dos rendimentos recebidos acumuladamente. 

Ocorre que a  constitucionalidade da  regra  estabelecida no art. 
12 da Lei nº 7.713, de 1988, foi levada à apreciação, em caráter 
difuso,  por  parte  do  Supremo  Tribunal  Federal,  o  qual 
reconheceu  a  repercussão  geral  do  tema  e  determinou  o 
sobrestamento, na origem, dos recursos extraordinários sobre a 
matéria, bem como dos respectivos agravos de instrumento, nos 
termos do art. 543B, § 1º, do CPC, em decisão assim ementada, 
in verbis: 

[...] 

Esses  os  motivos  pelos  quais  entendo  por  bem  sobrestar  a 
apreciação  do  presente  recurso  voluntário,  até  que  ocorra 
decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, a ser proferida 
nos autos do RE nº 614.406, nos termos do disposto nos artigos 
62A, §§1º e 2º, do RICARF. 

Pois bem.  

O § 2º do art. 62 do RICARF estabelece que as decisões de mérito proferidas 
pelo STF e pelo STJ na  sistemática dos  arts.  543­B e 543­C do CPC  revogado, ou dos  arts. 
1.036 a 1.041 do CPC vigente, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos 
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recursos no âmbito do CARF. Até pelo uso do verbo  (deverão), vê­se que se  trata de norma 
cogente, de aplicação obrigatória.  

É  sabido,  ademais,  que  a  tradição  jurídica  brasileira  adotou  a  tese  da 
nulidade absoluta do ato inconstitucional.  Isto é, prevalece o entendimento segundo o qual 
são  absolutamente  nulos  os  atos  normativos  contrários  à  lei  fundamental,  pois  tais  atos  são 
repudiados  pela  necessidade  de  se  preservar  o  princípio  da  supremacia  da  Constituição  e, 
consequentemente,  a  unidade  da  ordem  jurídica  nacional.  Tomando­se  de  empréstimo  a 
assertiva  do  Min.  Celso  de  Mello  (STF,  ADI  652),  "esse  postulado  fundamental  de  nosso 
ordenamento normativo impõe que preceitos revestidos de menor grau de positividade jurídica 
guardem, necessariamente, relação de conformidade vertical com as regras inscritas na Carta 
Política,  sob  pena  de  sua  ineficácia  e  de  sua  completa  inaplicabilidade".  Daí  porque,  nas 
palavras do citado Ministro: 

–  Atos  inconstitucionais  são,  por  isso  mesmo,  nulos  e 
destituídos,  em  conseqüência,  de  qualquer  carga  de  eficácia 
jurídica.  

– A  declaração  de  inconstitucionalidade  de  uma  lei  alcança, 
inclusive, os atos pretéritos com base nela praticados, eis que o 
reconhecimento  desse  supremo  vício  jurídico,  que  inquina  de 
total  nulidade  os  atos  emanados  do Poder Público,  desampara 
as  situações  constituídas  sob  sua  égide  e  inibe  –  ante  a  sua 
inaptidão  para  produzir  efeitos  jurídicos  válidos  –  a 
possibilidade de invocação de qualquer direito.  

– A  declaração  de  inconstitucionalidade  em  tese  encerra  um 
juízo  de  exclusão,  que,  fundado numa  competência de  rejeição 
deferida ao Supremo Tribunal Federal, consiste em remover do 
ordenamento  positivo  a  manifestação  estatal  inválida  e 
desconforme ao modelo plasmado na Carta Política, com todas 
as conseqüências daí decorrentes, inclusive a plena restauração 
de  eficácia  da  lei  e  das  normas  afetadas  pelo  ato  declarado 
inconstitucional.  Esse  poder  excepcional  –  que  extrai  a  sua 
autoridade  da  própria  Carta  Política  –  converte  o  Supremo 
Tribunal Federal em verdadeiro legislador negativo.  

(destacou­se) 

Nessa  toada,  considerando­se  a nulidade  absoluta do  ato  inconstitucional,  e 
considerando­se  que  a  declaração  de  inconstitucionalidade  alcança  atos  pretéritos  praticados 
com base na lei destituída de carga de eficácia jurídica, deve­se conhecer de ofício da matéria 
que se passa a analisar e julgar logo abaixo. 

No  caso  concreto,  vê­se  que  os  rendimentos  cuja omissão  foi  apurada  pela 
fiscalização  são  atinentes  a  uma  reclamatória  trabalhista.  Os  valores  a  ela  atinentes  foram 
pagos de forma acumulada.  

Essa  matéria,  reiteradamente  debatida  no  Judiciário  e  neste  Conselho,  foi 
solucionada  definitivamente  pelo  STF  por  ocasião  do  julgamento  do  RE  614.406,  com 
repercussão  geral  e  trânsito  em  julgado,  Rel.  Min.  Rosa  Weber,  tema  368,  redigido  nos 
seguintes termos:  

Tema  368  ­  Incidência  do  imposto  de  renda  de  pessoa  física 
sobre rendimentos percebidos acumuladamente.  
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Como se vê, o citado tema trata exatamente da incidência do IRPF sobre os 
rendimentos  recebidos  acumuladamente,  hipótese  esta  idêntica  a  dos  autos,  na  qual  os 
rendimentos acumuladamente percebidos pelo recorrente foram objeto de lançamento de ofício 
que  se  baseou  na  premissa  de  que  eles  deveriam  ser  tributados  no mês  do  seu  recebimento 
(regime de caixa), e não de acordo com a época em que eles deveriam ter sido efetivamente 
pagos (regime de competência).  

Naquele  recurso  extraordinário,  com  trânsito  em  julgado  em  09/12/2014,  a 
Suprema  Corte  manteve  o  acórdão  do  TRF4,  que  decidiu  pela  inconstitucionalidade,  sem 
redução de texto, da regra do art. 12 da Lei nº 7.713/88, no tocante aos rendimentos recebidos 
acumuladamente decorrentes de remuneração, vantagem pecuniária, proventos e benefícios 
previdenciários, mormente para afastar o  regime de  caixa  e determinar  a  incidência mensal 
para  o  cálculo  do  imposto  de  renda  correspondente  à  tabela  progressiva  vigente  no  período 
mensal em que apurado o rendimento percebido a menor (regime de competência).  

Foi  seguida  a  divergência  aberta  pelo  Min.  Marco  Aurélio,  para  quem  os 
contribuintes,  em  casos  idênticos  aos  dos  autos,  são  penalizados  duplamente,  pois,  não 
recebendo as parcelas nas épocas devidas, são compelidos a ingressar em Juízo e ainda sofrem 
a junção dos valores para efeito de incidência do imposto, o que viola o princípio da isonomia. 
Mais ainda, e considerando que o imposto de renda tem como fato gerador a disponibilidade 
econômica ou jurídica, não se poderia, na visão do citado Min., desconsiderar o fenômeno das 
épocas próprias, reveladas pela disponibilidade jurídica.  

A título de ilustração, segue a ementa do julgado: 

IMPOSTO  DE  RENDA  –  PERCEPÇÃO  CUMULATIVA  DE 
VALORES – ALÍQUOTA. A percepção cumulativa de valores há 
de  de  ser  considerada,  para  efeito  de  fixação  de  alíquotas, 
presentes,  individualmente,  os  exercícios  envolvidos. 
 
(RE  614406,  Relator(a):  Min.  ROSA  WEBER,  Relator(a)  p/ 
Acórdão: Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno,  julgado em 
23/10/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO 
GERAL  ­ MÉRITO DJe­233 DIVULG 26­11­2014 PUBLIC 27­
11­2014)  

A  análise  do  tema,  da  ementa  e  do  acórdão  do  recurso  extraordinário 
demonstram que o caso julgado sob o regime da repercussão geral é idêntico ao dos autos.  

Mas  não  é  só,  pois  a  Primeira  Seção  do  STJ,  no  julgamento  do  REsp 
1.118.429∕SP (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 14.5.2010), sob a sistemática de que trata o 
art. 543­C do CPC,  já havia decidido que  "o  imposto de renda  incidente  sobre os benefícios 
pagos  acumuladamente  deve  ser  calculado  de acordo  com as  tabelas  e alíquotas  vigentes  à 
época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, observando a renda auferida mês a mês 
pelo  segurado.  Não  é  legítima  a  cobrança  de  IR  com  parâmetro  no  montante  global  pago 
extemporaneamente." Segue a ementa do decisum: 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. AÇÃO 
REVISIONAL DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PARCELAS 
ATRASADAS RECEBIDAS DE FORMA ACUMULADA. 
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1.  O  Imposto  de  Renda  incidente  sobre  os  benefícios  pagos 
acumuladamente deve ser calculado de acordo com as tabelas e 
alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido 
adimplidos,  observando  a  renda  auferida  mês  a  mês  pelo 
segurado. Não  é  legítima a  cobrança  de  IR  com parâmetro  no 
montante global pago extemporaneamente. Precedentes do STJ. 

2. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do 
art.543­C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008. 

(REsp  1118429/SP,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/03/2010, DJe 14/05/2010) 

Cumpre  observar que  o  regime  jurídico  instituído  pela Lei  nº  12.350/2010, 
conversão da Medida Provisória nº 497/2010, que acrescentou o art. 12­A à Lei 7.713/1988, 
não é aplicável ao presente lançamento, pois aplicável apenas aos  rendimentos  recebidos nos 
anos­calendário 2010 e seguintes. Veja­se: 

Art. 12­A. [...]. 

§ 7o Os rendimentos de que trata o caput, recebidos entre 1o de 
janeiro  de  2010  e  o  dia  anterior  ao  de  publicação  da  Lei 
resultante da conversão da Medida Provisória no 497, de 27 de 
julho  de  2010,  poderão  ser  tributados  na  forma  deste  artigo, 
devendo ser informados na Declaração de Ajuste Anual referente 
ao ano­calendário de 2010. 

Em sendo assim, deve ser aplicado o art. 62, § 2o, do RICARF, aprovado pela 
Portaria MF n° 343/2015. 

Noutro giro verbal, o imposto deveria ter sido apurado com base nas tabelas e 
nas alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos, e não no mês 
do seu recebimento. 

Ocorre que o lançamento em apreço, ao determinar a  tributação do imposto 
de renda no mês do recebimento, adotou critério  jurídico totalmente equivocado e dissonante 
da jurisprudência do STF e do STJ. Esse critério equivocado impactou a identificação da base 
de cálculo e das alíquotas vigentes, impactando, por conseguinte, o cálculo do tributo devido, 
ex vi do art. 142 do CTN.  

A  adoção  do  regime  de  competência,  em  substituição  ao  regime  de  caixa, 
poderia  inclusive colocar os rendimentos numa faixa de isenção do imposto, ou, ainda, numa 
faixa de tributação menos onerosa ao recorrente.  

Não  pode  passar  despercebido,  também,  o  fato  de  que  a  distribuição  dos 
valores mês a mês certamente atingiria exercícios pretéritos ao exercício objeto do recurso, o 
que  demonstra  que  seria  necessário  outro  lançamento  de  ofício,  e  não  mera  retificação  do 
lançamento anteriormente efetuado.  

Cumpre lembrar que lançamento é justamente o procedimento administrativo 
(ou  ato  administrativo)  tendente  a  verificar  a  ocorrência  do  fato  gerador  da  obrigação 
correspondente,  determinar  a  matéria  tributável,  calcular  o  montante  do  tributo  devido, 
identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível, na dicção 
do art. 142 do CTN. 
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No  caso,  repita­se,  houve  incorreta  identificação  da  base  de  cálculo,  da 
alíquota e, por consequência, do montante do tributo devido.  

Nesse contexto, e como não compete a este Conselho  refazer o  lançamento 
com base em outros critérios  jurídicos, mormente porque  tal procedimento é da competência 
privativa da autoridade administrativa, deve ser cancelada a exigência. 

Em caso análogo, assim se decidiu: 

Imposto sobre a Renda de Pessoa Física ­ IRPF Exercício: 2010 
RENDIMENTOS  RECEBIDOS  ACUMULADAMENTE  EM 
DECORRÊNCIA DE DECISÃO  JUDICIAL. Em  se  tratando  de 
rendimentos  recebidos  acumuladamente  recebidos  por  força  de 
ação judicial, embora a incidência ocorra no mês do pagamento, 
o  cálculo  do  imposto  deverá  considerar  os  meses  a  que  se 
referem  os  rendimentos.  Precedentes  do  STJ  e  Julgado  do  STJ 
sujeito ao regime do art. 543­C do Código de Processo Civil de 
aplicação  obrigatória  nos  julgamentos  do  CARF  por  força  do 
art.  62­A do Regimento  Interno. RENDIMENTOS RECEBIDOS 
ACUMULADAMENTE  EM  DECORRÊNCIA  DE  DECISÃO 
JUDICIAL.  EQUÍVOCO  NA  APLICAÇÃO  DA  LEI  QUE 
AFETOU  SUBSTANCIALMENTE  O  LANÇAMENTO. 
INCOMPETÊNCIA  DO  JULGADOR  PARA  REFAZER  O 
LANÇAMENTO.  CANCELAMENTO  DA  EXIGÊNCIA.  Ao 
adotar  outra  interpretação  do  dispositivo  legal,  o  lançamento 
empregou  critério  jurídico  equivocado,  o  que  o  afetou 
substancialmente,  pois  prejudicou  a  quantificação  da  base  de 
cálculo,  a  identificação  das  alíquotas  aplicáveis  e  o  valor  do 
tributo  devido,  caracterizando­se  um  vício material  a  invalidá­
lo. Não  compete  ao  órgão de  julgamento  refazer o  lançamento 
com  outros  critérios  jurídicos,  mas  tão  somente  afastar  a 
exigência  indevida.  Recurso  Voluntário  Provido.  (Número  do 
Processo  13002.720640/2011­22,  RECURSO  VOLUNTÁRIO, 
Sessão de 11 de março de 2015, Relator(a) Marcelo Vasconcelos 
de Almeida, Acórdão nº 2802­003.359) 

3  Conclusão 

Diante do exposto, vota­se no sentido de: 

(a) NÃO CONHECER do recurso voluntário; 

(b)  CONHECER  de  ofício  da  inconstitucionalidade  da  tributação  dos 
rendimentos de forma acumulada, para cancelar o lançamento no ponto atinente à omissão de 
rendimentos decorrentes de ação trabalhista, no valor de R$ 78.796,49.  

(assinado digitalmente) 

João Victor Ribeiro Aldinucci 

Voto Vencedor 
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Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti ­ Redator Designado. 

A  divergência  quanto  ao  julgado,  naquilo  que  foi  submetido  ao  colegiado, 
reside  na  possibilidade,  ou  não,  em  se  efetuar  o  recálculo  do  valor  lançado  em  função  do 
julgamento  efetuado  pelo  STF,  no  âmbito  do  RE  614.406/RS,  com  trânsito  em  julgado  em 
11.12.2014, quando teve sua repercussão geral previamente reconhecida. 

Em  outras  palavras:  se  em  função  do  julgado,  cancela­se  a  exigência  ou  a 
recalcula, ajustando­a ao decidido. 

Em que  pese  os  sempre muito  bem consistentes  e  fundamentados  votos  do 
Relator, peço­lhe venia para, neste caso, dele discordar.  

 

A matéria  não  é  nova neste CARF,  já  tendo  sua CSRF  se  pronunciado  em 
inúmeros casos, tais como nos acórdãos 9202­006.842 e 9202­006.000. 

Meu  entendimento,  alinhando­me  ao  então  posicionamento  daquela  câmara 
alta e no sentido da possibilidade do recálculo. 

Para tanto, trago à colação o voto proferido pelo Conselheiro Heitor de Souza 
Lima Júnior, nos autos do  julgamento do acórdão 9202­006.000, de 27.09.2017, que passo a 
adotar como minhas razões de decidir: 

"Sem dúvida, reconhecese aqui, em linha com o recorrido, que a 
matéria  sob  litígio  foi  objeto  de  análise  recente  pelo  STF,  no 
âmbito  do  RE  614.406/RS,  objeto  de  trânsito  em  julgado  em 
11/12/2014,  feito  que  teve  sua  repercussão  geral  previamente 
reconhecida  (em  20  de  outubro  de  2010),  obedecida  assim  a 
sistemática  prevista  no  art.  543B  do Código  de Processo Civil 
vigente.  Obrigatória,  assim,  a  observância,  por  parte  dos 
Conselheiros deste CARF dos ditames do Acórdão prolatado por 
aquela  Suprema  Corte  em  23/10/2014,  a  partir  de  previsão 
regimental  contida  no  art.  62,  §2o.  do  Anexo  II  do  Regimento 
Interno deste Conselho, aprovado pela Portaria MF no. 343, de 
09 de junho de 2015.  

Reportando­me  a  este  último  julgado  vinculante,  noto,  porém, 
que, ali, se acordou, por maioria de votos, em manter a decisão 
de  piso  do TRF4  acerca  da inconstitucionalidade  do  art.  12  da 
Lei  no.  7.713,  de  1988,  devendo  ocorrer,  na  forma  ali 
determinada, a 'incidência mensal para o cálculo do imposto de 
renda  correspondente  à  tabela  progressiva  vigente  no  período 
mensal em que apurado o rendimento percebido a menor regime 
de competência (...)', afastando­se assim o regime de caixa.  

Todavia, de se ressaltar aqui também que em nenhum momento 
se  cogita,  no  Acórdão,  de  eventual  cancelamento  integral  de 
lançamentos  cuja  apuração  do  imposto  devido  tenha  sido  feita 
obedecendo o art. 12 da referida Lei no. 7.713, de 1988, note­se, 
diploma  plenamente  vigente  na  época  em  que  efetuado  o 
lançamento  sob  análise,  o  qual,  ainda,  em  meu  entendimento, 
guarda,  assim,  plena  observância  ao  disposto  no  art.  142  do 
Código Tributário Nacional,  não  se estando  destarte,  diante  de 
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utilização  de  critério  jurídico  equivocado  ou  vício  material  no 
lançamento efetuado.  

A  propósito,  de  se  notar  que  os  dispositivos  legais  que 
embasaram  o  lançamento,  constantes  de  efl.  20,  em  nenhum 
momento  foram  objeto  de  declaração  de  inconstitucionalidade 
ou de decisão em sede de recurso repetitivo de caráter definitivo 
que pudesse lhes afastar a aplicação ao caso in concretu.  

Deflui  daquela  decisão  da  Suprema  Corte,  em  meu 
entendimento, inclusive,  o  pleno  reconhecimento  do  surgimento 
da  obrigação  tributária  que  aqui  se  discute,  ainda  que  em 
montante  diverso  daquele  apurado  quando  do  lançamento,  o 
qual,  repita­se,  obedeceu  os  estritos  ditames  da  legalidade  à 
época  da  ação  fiscal  realizada.  Da  leitura  do  inteiro  teor  do 
decisum do  STF,  é  notório  que,  ainda  que  se tenha  rejeitado  o 
surgimento  da  obrigação  tributária  somente  no  momento  do 
recebimento  financeiro  pela  pessoa  física,  o  que  a  faria  mais 
gravosa,  entende­se,  ali,  inequivocamente,  que  se  mantém 
incólume  a  obrigação  tributária  oriunda  do  recebimento  dos 
valores acumulados pelo contribuinte pessoa física, mas agora a 
ser  calculada  em momento  pretérito,  quando  o  contribuinte fez 
jus  à  percepção  dos  rendimentos,  de  forma,  assim,  a  restarem 
respeitados os princípios da capacidade contributiva e isonomia.  

Assim,  com  a  devida  vênia  ao  posicionamento  esposado  por 
alguns membros  deste Conselho, entendo  que,  a esta  altura,  ao 
se  defender  a  exoneração  integral  do  lançamento,  se  estaria, 
inclusive,  a  contrariar  as  razões  de  decidir  que  embasam  o 
decisum vinculante, no qual, reitero, em nenhum momento, note­
se,  se  cogita  da inexistência  da  obrigação tributária/incidência 
do  Imposto  sobre  a  Renda  decorrente  da  percepção  de 
rendimentos tributáveis de forma acumulada.  

Se, por um lado, manter­se a tributação na forma do referido art. 
12  da  Lei  no.  7.713,  de  1988,  conforme  decidido  de  forma 
definitiva  pelo  STF,  violaria  a  isonomia  no  que  tange  aos  que 
receberam  as  verbas  devidas  'em  dia'  e  ali  recolheram  os 
tributos  devidos,  exonerar  o  lançamento  por  completo  a  esta 
altura  significaria  estabelecer  tratamento  antiisonômico 
(também  em  relação  aos  que  também  receberam  em  dia  e 
recolheram devidamente seus impostos), mas em favor daqueles 
que  foram  autuados  e  nada  recolheram  ou  recolheram  valores 
muito inferiores aos devidos, o que deve, em meu entendimento, 
também se rechaçar. 

Assim, diante de tais motivos, voto no sentido de dar provimento 
ao  Recurso  da  Fazenda  Nacional,  no  sentido  de  determinar  a 
retificação  do  montante  do  crédito  tributário  com  a  aplicação 
tanto  das  tabelas  progressivas  como  das  alíquotas  vigentes  à 
época  da  aquisição  dos  rendimentos  (meses  em  que  foram 
apurados  os  rendimentos  percebidos  a  menor),  ou  seja,  de 
acordo com o regime de competência." 
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No caso dos autos, o lançamento, relativo ao exercício 2001, foi aperfeiçoado 
em 01.08.2005,  data  anterior  aos  julgamentos  proferidos  pelo STJ  (REsp 1.118.429∕SP  (Rel. 
Min.  Herman  Benjamin,  DJe  de  14.5.2010),  sob  a  sistemática  de  que  trata  o  art.  543­C  do 
CPC) e pelo STF (RE 614.406, com trânsito em julgado em 09.12.2014). 

Forte nos fundamentos acima, acompanho o relator quanto a não conhecer do 
recurso  voluntário  e,  de  ofício,  conhecer  da  inconstitucionalidade  da  tributação  dos 
rendimentos  de  forma  acumulada,  determinando,  outrossim,  o  recálculo  do  imposto  de 
conformidade com as tabelas vigentes à época da ocorrência dos fatos geradores. 

(assinado digitalmente) 

Mauricio Nogueira Righetti 
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